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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº.  004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2024 

 

OBJETO: Prestação de serviço de confecção de próteses dentárias. 

 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 

(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Nome/Razão Social: 

CPF/CNPJ Nº  

Endereço: 

Cidade:  

Estado: 

Telefone:  

E-mail:  

Sócio Administrador/Procurador: 

Pessoa para Contato: 

RG: 

CPF: 

Obtivemos, através do endereço eletrônico http://itamari.ba.gov.br, o Edital da Licitação da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI na modalidade CREDENCIAMENTO Nº.  004/2024, 

correspondente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2024. 

 

Data: ______/_______/_________ Assinatura: 

_______________________________________________ 

 

 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 

preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Licitações, e-mail: cplitamari@gmail.com.  

 

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de e ventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais , 

sendo tais possíveis informações disponibilizadas no sítio eletrônico  oficial do órgão. 

 

................................................, .... de ........................... de 2024. 

 

[Assinado quando a aquisição for presencial] 

DAVID FONSECA DA PAIXÃO  

http://itamari.ba.gov.br/
mailto:cplitamari@gmail.com
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº.  004/2024 

DADOS DO EDITAL 

I. PROCESSO ADMINISTRATIV O /DATA 

Processo Administrativo nº 099/2024 

II. MODALIDADE/NÚM ERO DA LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO nº 004/2024 

III. TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço  

IV. CRITÉRIO DE JULGAMENT O E ADJUDICAÇÃO 

Menor Preço Global 

V. ÓRGÃO SOLICITANTE/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL 

Secretaria Municipal de Saúde.  

VI. OBJETO 

Constitui objeto desta licitação a Prestação de serviço de confecção de próteses dentárias, de acordo com as 

condições e especificações estabelecidas no Anexo I do Edital – Projeto Básico. 

VII. REGIME DE EXECUÇÃO 

Empreitada por Preço Global 

VIII. LOCAL E DATA PARA O RECEBIM ENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA 

ABERTURA DOS ENVELOPES. 

DATA: 12/08/2024 A 28/08/2024 

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09h, dia 28/08/2024. 

LOCAL: Prefeitura Municipal, Sala do Setor de Licitações, Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência. 

IX. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente desta Licitação será atendida nas Dotações constantes da Minu ta Contratual. 

X.  PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12 meses 

XI. REGÊNCIA LEGAL 

Lei n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006 e alterações pertinentes.  

LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIM ENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 

pela Presidente da Comissão de Licitação e sua equipe de apoio, diariamente, até 03 (três) dias úteis antes da 

data marcada para o recebimento dos envelopes da licitação, das 08h às 12h, no Setor de Licitações, Rua 

Juvenal Costa, 940, Alto da Independência, ou pelo e-mail: cplitamari@gmail.com. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: DAVID FONSECA DA PAIXÃO - Portaria Nº. 005/2024 

mailto:cplitamari@gmail.com
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

CREDENCIAMENTO Nº 004-2024 

 

EDITAL 

 

O Agente de Contratação do município de Itamari, BA, designado pela Portaria n.º 005, de 28/02/2024, leva ao 

conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 14.133/21 e alterações, realizará licitação na modalidade 

de CREDENCIAMENTO, do tipo "Menor Preço", sob o regime de empreitada por preço global, para  Prestação de 

serviço de confecção de próteses dentárias, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no 

Anexo I do Edital – Projeto Básico, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

 

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a 

esta CREDENCIAMENTO realizar-se-á no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal que se 

seguir. 

 

2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta CREDENCIAMENTO, com respeito a: 

a) recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”; 

b) devolução dos envelopes “Proposta” às licitantes inabilitadas; e 

c) abertura dos envelopes “Proposta” das licitantes habilitadas. 

 

2. As decisões do Agente de Contratação serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do 

Município, disponível no endereço eletrônico http://itamari.ba.gov.br, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com 

referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, aos representantes legais das licitantes, 

principalmente quanto a:  

a) habilitação ou inabilitação da licitante; 

b) julgamento das propostas;  

c) resultado de recurso porventura interposto;  

d) resultado de julgamento desta CREDENCIAMENTO. 

 

4. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos 

relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame até 

o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento convocatório para a 

reunião de recebimento e abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”.  

 

5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a 

presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no endereço http://itamari.ba.gov.br, cabendo 

as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das informações prestadas pela Agente de Contratação. 

 

I. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a Prestação de serviço de confecção de próteses dentárias, de acordo 

com as condições e especificações estabelecidas no Anexo I do Edital.  

II. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar da presente CREDENCIAMENTO, empresas cadastradas nesta Prefeitura Municipal ou 

que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento, observadas a necessária qualificação, 

satisfazendo as condições previstas neste edital devendo apresentar a documentação do item 5 e que tenham 

especificado, como objetivo social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, atividade  pertinente e 

compatível com o objeto desta CREDENCIAMENTO. 

http://itamari.ba.gov.br/
http://pmwenceslauguimaraesba.imprensaoficial.org/
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

    

2.3. Não poderão concorrer nesta CREDENCIAMENTO:  

a) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de ITAMARI, durante 

o prazo da sanção aplicada; 

b) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  

c) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de ITAMARI, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

d) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

e) empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta Licitação ; 

f) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

g) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

h) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  

 

III. DO PROCEDIMENTO 

 

3.1. O representante da licitante, identificado por documento hábil, deverá entregar, impreterivelmente, os 

envelopes “Documentação” e “Proposta” até o dia, horário e local já fixados no preâmbulo.  

3.1.1. É facultada ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 

CREDENCIAMENTO, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente das propostas.  

 

3.1.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa investida de poderes pela licitante, mediante 

contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos 

envelopes, seja referente à documentação ou à proposta. 

a) Entende-se por documento credencial: 

I - contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante;  

II - procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome 

em qualquer fase desta licitação; 

b) Cada representante poderá representar apenas uma licitante; 

c) O documento de representação poderá ser apresentado ao Agente de Contratação no início dos trabalhos, isto 

é, antes da abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, ou quando esta o exigir;  

d) A não apresentação do documento legal de representação não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu 

representante de se manifestar e responder em seu nome. 

 

3.1.3. Na fase de credenciamento, a licitante deverá comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, mediante apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 

Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de 

Comércio – DNRC, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte que tenha intenção de 

comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento diferenciado e 

favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 . 

 

IV - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

4.1. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar ao Agente de 

Contratação, simultaneamente, sua documentação e propostas de preço, em envelopes separados, fe chados e 

rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão 

social e do CNPJ da licitante, os seguintes dizeres: 

 

CREDENCIAMENTO Nº 004-2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI 

DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

 

CREDENCIAMENTO Nº 004-2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI 

PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02 

 

V - DA HABILITAÇÃO  - ENVELOPE N° 1 (DOCUMENTAÇÃO) 

 

5.1.  A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 01, devidamente acompanhado de Termo de 

Abertura e de Encerramento, os documentos relacionados a seguir, bem assim aqueles relacionados no item V 

deste Edital. 

 

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

Obs. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última Altera ção 

contratual consolidação respectiva e em vigor. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

5.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  

5.1.2.1. Em razão de o objeto do certame se referir à prestação de serviços deverá ser apresentada, 

obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal do domicílio ou sede da licitante.  

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou  outra 

equivalente, na forma da lei; e 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 

termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serv iço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

VI - DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

 

11.1. Trata-se de licitação na modalidade CREDENCIAMENTO, enquadrada no artigo 78, inciso I, da Lei nº. 

14.133/21. 

 

VII – DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no mesmo prazo. 

Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos in terpostos, a Comissão de 

Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade 

competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.  

A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, 

salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a 

intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.  

O resultado do certame será divulgado em Ata, no Portal de Acesso à Informação ou através do Diário Oficial do 

Município, conforme previsão neste Edital. 

 

VIII - DO TERMO DE CONTRATO 

 

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato, 

prorrogável na forma da Lei n° 14.133/21. 

 

IX - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente Edital, até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentação), devendo a Prefeitura 

Municipal, por intermédio do Agente de Contratação, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.  

 

Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Prefeitura Municipal a licitante que não o fizer até 

o segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, 

apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso. 

 

A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta CREDENCIAMENTO até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

A impugnação interposta deverá ser comunicada ao Agente de Contratação, logo após ter sido protocolizada no 

Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

 

X – DA DOTAÇÃO 

 

23.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos alocados no Orçamento Anual 

vigente, na seguinte dotação orçamentária, sem prejuízo de outras incorporadas ao contrato decorrente desta 

Licitação mediante apostilamento: 

 

UNIDADE: 0206 

PROJETO/ATIVIDADE: 2048 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

ELEMENTO: 33903900 / 33903200 

FONTE DE RECURSO: 15000000 

 

XXIV – DOS ANEXOS 

 

24.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 

ANEXO II – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

XV - DO FORO 

 

25.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de ITAMARI. 

 

Itamari, em 12 de agosto de 2024. 

 

Denis Neri de Souza 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA GM/MS Nº 1.924, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 20/11/2023 | Edição: 219 | Seção: 1 | Página: 116 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA GM/MS Nº 1.924, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro 
de 2017, para reajustar os valores dos incentivos financeiros das 

Equipes de Saúde Bucal - eSB, das Unidades Odontológicas 
Móveis - UOM, dos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias - 
LRPD e dos Centros de Especialidades Odontológicas - CEO 

segundo os critérios estabelecidos pela Politica Nacional de 
Atenção Básica e pela Politica Nacional de Saúde Bucal. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que Ihe conferem os 
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve: 

Art. 1º O Capitulo I do Titulo II da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de 

setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Seção I 

Do Financiamento para as Equipes de Saúde Bucal" (NR) 

"Art. 14..................................................................................................................... 

I - para as ESB na Modalidade 1, serão transferidos R$ 4.014,00 (quatro mil e quatorze 

reais) a cada mês, por equipe; e 

II - para as ESB na Modalidade 2, serão transferidos R$ 7.064,00 (sete mil e sessenta e 

quatro reais) a cada mês, por equipe. 

................................................................................................................................ 

§ 2° ........................................................................................................................ 

I - Modalidade I - 20h: R$ 2.007,00 (dois mil e sete reais); e 

II - Modalidade I - 30h : R$ 3.010,00 (três mil e dez reais). 

....................................................................................................................... " (NR) 

"Art. 14-A. Fica estabelecido o valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) a ser 
transferido em parcela única no mês subsequente ao de implantação de cada Equipe de Saúde 

Bucal modalidade I e II com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais." (NR) 

"Art. 81. Fica instituído incentivo financeiro para custeio das Unidades Odontológicas 

Móveis no valor de R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais) mensais por UOM. 

......................................................................................................................." (NR) 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

"Art. 81-A. Fica instituído incentivo financeiro para implantação das Unidades 
Odontológicas Móveis no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), a ser pago em parcela única por 

UOM." (NR) 

Art. 2º O Capítulo I do Titulo III da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 196. ................................................................................................................ 

I - código 07.01.07.012-9, Prótese Total Mandibular, R$ 225,00 (duzentos e vinte e 

cinco reais); 

II - código 07.01.07.013-7, Prótese Total Maxilar, RS 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais); 

III - código 07.01.07.009-9, Prótese Parcial Mandibular Removível, R$ 225,00 
(duzentos e vinte e cinco reais); 

IV - código 07.01.07.010-2, Prótese Parcial Maxilar Removível, R$ 225,00 (duzentos 
e vinte e cinco reais); e 

V - código 07.01.07.014-5, Próteses Coronárias/lntrarradiculares Fixas/Adesivas 

(por elemento), RS 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais)." (NR) 

"Art. 200. Os recursos orçamentários objeto desta Seção correrão por conta do 

orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática 10.301.5019.219A - 
Piso de Atenção Primária à Saúde." (NR) 

"Art. 202. .................................................................................................... ............ 

I - RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para cada CEO Tipo 1; 

ll - R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para cada CEO Tipo 2; e 

III - R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) para cada CEO Tipo 3. 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 203. .................................................................................................... ........... 

I - RS 23.100,00 (vinte e tres mil e cem reais) para cada CEO Tipo I; 

ll - R$ 30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais) para cada CEO Tipo II; e 

III - R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos reais) para cada CEO Tipo III. 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 206. .................................................................................................... ......... 

I - RS 4.620,00 (quatro mil seiscentos e vinte reais) para cada CEO Tipo I; 

II - R$ 6.160,00 (seis mil cento e sessenta reais) para cada CEO Tipo II; e 

III - R$ 10.760,00 (dez mil setecentos e sessenta reais) para cada CEO Tipo III. 

......................................................................................................................." (NR) 
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Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

"Art. 210. Os recursos orçamentários de que trata esta Seção correrão por conta do 
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática 10.301.5019.219A - 

Piso de Atenção Primária à Saúde e a Funcional Programática 10.301.5019.8581 - Estruturação da 
Rede de Serviços de Atenção Primária à Saúde - Plano Orçamentário 0001 - Estruturação da 
Atenção à Saúde Bucal ." (NR) 

Art. 3º A parcela dos valores dos incentivos financeiros de que trata esta Portaria 
relativa às parcelas de outubro e novembro de 2023 será complementada para garantir o 

recebimento do valor total reajustado. 

Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria de Consolidação GM/MS 
nº 6, de 2017: 

I - art. 13; 

II - art. 199; 

III - art. 211; e 

IV - art. 212. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 

partir da parcela de outubro de 2023. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 
 

 

 

 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE DA FAMILIA 

COORDENAÇÃO-GERAL DE SAÚDE BUCAL 

 

 
NOTA TÉCNICA 

 
ASS: Credenciamento e repasse de recursos para os Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias – 

LRPD 

 

A Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, tem promovido a 

reorganização das práticas e da rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do 

acesso aos serviços de Atenção Primária em Saúde Bucal, principalmente por meio das 

equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada em 

Saúde Bucal, através da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas 
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(CEO) e dos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos 

princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população brasileira, que é a 

reabilitação oral protética. Até 2003, nenhuma política de saúde pública havia 

proporcionado esse tipo de atendimento, porém, com a criação do Brasil Sorridente, a 

reabilitação protética passou a ser uma das principais metas da Política Nacional de 

Atenção à Saúde Bucal. 

A Portaria nº 1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012, visando ampliar o número de 

Laboratórios e a oferta de próteses dentárias, aumenta o repasse financeiro federal para este fim. 

 
1. Fluxo de credenciamento do LRPD 

Os municípios, com qualquer base populacional, podem credenciar laboratório(s) e 

não há restrição quanto à natureza jurídica desse(s) laboratório(s), ou seja, o gestor 

municipal/estadual pode contratar a prestação deste serviço. 

O gestor municipal/estadual interessado em credenciar um ou mais LRPD deve 

acessar o sistema de Credenciamento de LRPD disponível no Portal e-Gestor – 

(https://egestorab.saude.gov.br/paginas), e seguir os passos conforme Anexo a esta Nota 

Técnica. 

O parecer de aprovação está condicionado a disponibilidade financeira e 

orçamentária deste Ministério para publicação de Portaria especifica no Diário Oficial da 

União (DOU). 

 
 Caso a solicitação tenha o parecer de adequado, o município será incluído em 

minuta de portaria de credenciamento de LRPD. 

https://egestorab.saude.gov.br/paginas
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 Caso a solicitação tenha o parecer de inadequado, o gestor municipal/estadual 

terá que readequar a proposta acessando novamente o sistema. 

 
2. Financiamento 

A Portaria nº 1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012, altera os valores dos 

procedimentos de próteses dentárias na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses 

e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS) realizados pelos LRPD, e os 

valores de referência passam a vigorar conforme a tabela a seguir: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
VALOR 

(R$) 

07.01.07.012-9 Prótese Total Mandibular 225,00 
07.01.07.013-7 Prótese Total Maxilar 225,00 

07.01.07.009-9 Prótese Parcial Mandibular Removível  225,00 

07.01.07.010-2 Prótese Parcial Maxilar Removível  225,00 

07.01.07.014-5 Próteses Coronárias/Intrarradiculares Fixas/Adesivas (por elemento) 225,00 

OBS: VALORES ATUALIZADOS. 

 
Embora os procedimentos tenham valores individuais, o repasse financeiro aos 

Municípios/Estados, referente às próteses dentárias, ocorre de acordo com a faixa de 

produção/mês. Sendo os valores mensais repassados da seguinte forma: 

 Entre 20 e 50 próteses/mês: R$ 7.500,00 mensais; 

 Entre 51 e 80 próteses/mês: R$ 12.000,00 mensais; 

 Entre 81 e 120 próteses/mês: R$ 18.000,00 mensais; e 

 Acima de 120 próteses/mês: R$ 22.500,00 mensais. 

 

Vale ressaltar que este recurso financeiro, repassado conforme faixa de produção 

de próteses/mês é incluído no Bloco de custeio, no Piso de Atenção Básica em Saúde 

(PAB), Custeio de atenção em Saúde Bucal. 

 
3. Cadastro dos Estabelecimentos de Saúde 

Todos os estabelecimentos de saúde, da rede pública ou privada, existentes no 

país, devem estar cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (SCNES). 

 
3.1. LRPD 
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O estabelecimento de saúde que irá confeccionar a prótese dentária (LRPD) deve 

ser cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES) da seguinte forma: 

Caso caracterize-se como estabelecimento isolado, deve ser cadastrado com o tipo de 

estabelecimento: 39 - Unidade de Saúde de Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico – 

SADT (estabelecimento 39), subtipo; 03 - Laboratório Regional de Prótese Dentária 

– LRPD e com Serviço Especializado: 157 – Serviço de Laboratório de Prótese 

Dentária e Classificação: 001 - Laboratório Regional de Prótese Dentária. 

Caso o estabelecimento não seja isolado, deve ter em seu cadastro do SCNES, Serviço 

Especializado: 157 – Serviço de Laboratório de Prótese Dentária e Classificação: 001 - 

Laboratório Regional de Prótese Dentária. 

 
O gestor municipal pode optar em contratar um LRPD privado localizado em outro 

município. Neste caso o LRPD deverá estar cadastrado no SCNES, do município sede 

(local de origem), com os códigos conforme orientações relatadas nos parágrafos 

anteriores. Em seguida, o gestor municipal que irá contratar esse LRPD deverá informar 

no CNES de algum estabelecimento de saúde do seu município, que realize o 

atendimento clínico de prótese dentária, que terceirizou o Serviço Especializado: 157 – 

Serviço de Laboratório de Prótese Dentária; Classificação: 001 - Laboratório Regional de 

Prótese Dentária e indicar o número do CNES desse LRPD como Terceiro. 

Independente da situação o LRPD deverá possuir, no mínimo, um profissional com 

o CBO: 3224-10 – Protético Dentário e/ou CBO: 2232 – Cirurgião-Dentista (qualquer CBO 

dentro desta família), ambos com carga horária ambulatorial SUS e realizar, ao menos, 

um dos procedimentos definidos no item 2. 

 
3.2. Unidade de Saúde que atende ao usuário 

O estabelecimento de saúde que realizar atendimento ao paciente que utilizará a 

prótese, deverá informar a realização do Serviço Especializado 123 - Serviço de 

Dispensação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais, com a classificação 007 - OPM 

em odontologia. 

 
4. Ficha de Programação Orçamentária (FPO) 
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O gestor deverá registrar na Ficha de Programação Orçamentária (FPO) a 

programação física orçamentária ambulatorial, dos estabelecimentos de saúde, tanto do 

LRPD quanto da Unidade de Saúde que atende o usuário, os procedimentos de 

próteses dentárias. A programação deve estar coerente com o cálculo da capacidade 

instalada, a Programação Pactuada e Integrada (PPI) e baseada em contrato/convênio 

com o SUS. Isto é importante, pois, se o gestor não programar os procedimentos, a 

produção será rejeitada e poderá ocasionar a suspensão do repasse financeiro. 

A FPO pode ser alterada conforme critérios estabelecidos pelo Município ou Estado 

e deve ser aprovada anteriormente ao aumento da produção, caso contrário essa 

produção será rejeitada. 

5. Registro dos procedimentos 

 
 

5.1. LRPD 

No CNES do LRPD deverá informar mensalmente, por meio do Sistema de 

Informação Ambulatorial do SUS (SIA/SUS), a produção dos procedimentos abaixo. O 

instrumento de registro desses procedimentos é o BPA Individualizado (BPA-I). 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

07.01.07.012-9 Prótese Total Mandibular 

07.01.07.013-7 Prótese Total Maxilar 

07.01.07.009-9 Prótese Parcial Mandibular Removível  

07.01.07.010-2 Prótese Parcial Maxilar Removível  
07.01.07.014-5 Próteses Coronárias/Intrarradiculares Fixas/Adesivas (por elemento) 

Obs.: Para fins de registro no BPA Individualizado é necessário o número do cartão SUS 

do beneficiário. 

 
Caso o LRPD seja privado e localizado em outro município, a produção desses 

procedimentos acima será informada no CNES da unidade de saúde na qual foi incluído o 

serviço Terceiro (as orientações do cadastro de Terceiro encontra-se no item 3.1 desta 

Nota Técnica). 

 
5.2. Unidade de Saúde que atende ao usuário 

No CNES da Unidade de Saúde que atende o usuário deverá informar 

mensalmente, por meio do Sistema de informação em Saúde para a Atenção Básica 

(SISAB) , a produção dos procedimentos abaixo. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

03.07.04.016-0 Instalação de Prótese Dentária 
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03.07.04.014-3 Adaptação de Prótese Dentária 

03.07.04.007-0 Moldagem dento-gengival p/ Construção de Prótese Dentária 

03.07.04.008-9 Reembasamento e Conserto de Prótese Dentária 

 

 
6. Monitoramento da produção dos LRPD 

A produção mensal dos LRPD será acompanhada de acordo com as informações 

prestadas pelos Municípios/Estados através do Sistema de Informação Ambulatorial do 

SUS (SIA/SUS), disponível no site do DATASUS. Por isso é importante que o gestor faça 

a alimentação regular dos dados no sistema de informação de acordo com o cronograma 

do CNES disponível em (http://cnes.datasus.gov.br/pages/acesso-rapido/cronograma.jsp) 

para que não acarrete em suspensão da transferência do recurso financeiro. 

Para fins de avaliação dos Municípios/Estados, será contabilizada como produção 

a soma de todos os cincos procedimentos citados no item 2. 

7. Principais causas de rejeição da produção de próteses dentárias 

 Ausência/insuficiência de previsão orçamentária na FPO. Neste caso precisa rever a 

FPO; 

 Profissional não cadastrado no estabelecimento de saúde. Neste caso adequar o 

cadastro do estabelecimento no SCNES; 

 Profissional cadastrado no estabelecimento de saúde sem carga horária SUS. Neste 

caso adequar o cadastro do estabelecimento no SCNES; 

 LRPD cadastrado sem os códigos necessários do item 3.1. Neste caso adequar o 

cadastro do estabelecimento no SCNES; 

 Unidade de saúde que atende o usuário cadastrado sem os códigos necessários do 

item 3.2. Neste caso adequar o cadastro do estabelecimento no SCNES; 

 Erro no código ao realizar preenchimento dos instrumentos de registros (BPA-I). 

Neste caso, corrigir o preenchimento. 

http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php
http://cnes.datasus.gov.br/pages/acesso-rapido/cronograma.jsp
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8. Resumo do fluxo de credenciamento do LRPD 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

Não Aprovado: 
Adequar proposta no 
sistema 

Aprovado 
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9. LRPD que já está credenciado 

 

Os Municípios/Estados que já tiverem os LRPD credenciados e quiserem 

solicitar alguma alteração poderão seguir as orientações do material “Cadastramento de 

LRPD”. 

Posteriormente a solicitação será avaliada pela Coordenação-Geral de 

Saúde Bucal – CGSB/DESF/SAPS/MS que emitirá o parecer de adequado ou 

inadequado. 

 

 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO  

ESTIMATIVA MENSAL DO MUNICÍPIO 50 PRÓTESES 

PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: SETEMBRO A DEZEMBRO 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

TOTAL 

1 

Prótese Total Maxilar - deverão ser confeccionadas com dentes de estoque, 

unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica rosa 

termopolimerizável. 

60 

2 

Prótese Total Mandibular - deverão ser confeccionadas com dentes de 

estoque, unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica 

rosa termopolimerizável. 

60 

3 

Prótese Parcial Removível Acrílica Maxilar e Mandibular - deverão ser 

confeccionadas com dentes de estoque, unidos a bases individualizadas 

confeccionadas em resina acrílica rosa termopolimerizável. 

40 

4 

Prótese coronárias/intrarradiculares fixas/adesivas Parcial Removível 

Acrílica Maxilar e Mandibular - deverão ser confeccionadas com dentes de 

estoque, unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica 

rosa termopolimerizável. 

40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/passoapasso_e_gestor.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/passoapasso_e_gestor.pdf
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 ANEXO II – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

TOTAL 

VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 

Prótese Total Mandibular - deverão ser 

confeccionadas com dentes de estoque, unidos a 

bases individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

60 225,00 13.500,00 

2 

Prótese Total Maxilar - deverão ser 

confeccionadas com dentes de estoque, unidos a 

bases individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

60 225,00 13.500,00 

3 

Prótese Parcial Removível Acrílica Maxilar e 

Mandibular - deverão ser confeccionadas com 

dentes de estoque, unidos a bases 

individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

40 225,00 9.000,00 

4 

Prótese coronárias/intrarradiculares 

fixas/adesivas Parcial Removível Acrílica Maxilar 

e Mandibular - deverão ser confeccionadas com 

dentes de estoque, unidos a bases 

individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

40 225,00 9.000,00 

 TOTAL R$   45.000,00 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE ITAMARI, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.753.959/0001-40 com sede administrativa na Rua Juvenal Costa, Nº 940, Alto da Independência, 

ITAMARI BA, CEP: 45.455-000, por seu meio de seu Prefeito, Sr. EVERTON BORGES 

VASCONCELOS, brasileiro, casado, medico, portador da Cédula de Identidade nº 811.702.626 

SSP/BA e CPF nº 992.640.055-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

xxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxx, nº. xx, CEP: xxxxxx, Bairro, Município, UF, representada  

pelo seu proprietário, Senhor XXXXXXXXXXXX, portador da Cédula   de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxx 

SSP BA e CPF nº xxxxxxxxxxx, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do 

Credenciamento 004/2024, disposições da Lei n°. 14.133/21 e do Processo Administrativo nº. 

099/2024, resolvem celebrar o presente Contrato mediante as cláusulas e condições seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1. O presente contrato tem como objeto o Prestação de serviço de confecção de próteses dentárias, 

conforme especificado nos Anexos, partes integrantes do Credenciamento nº 004/2024 e na proposta 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 

2.1 - Obrigações da CONTRATANTE: 

2.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato e de acordo com o orçamento apresentado pela Contratada;  

2.1.2. Assegurar-se da boa prestação, através de acompanhamento feito por servidor devidamente 

nomeado para a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anota ndo 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à empresa CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

mesma; 

2.1.3. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa produto 

contratado, prestando as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

2.1.4. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 

mercado pelas demais fornecedoras, objeto da contratação, de forma a garantir que aqueles 

continuam a serem os mais vantajosos para a Administração; 
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2.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto recebido em desacordo com este contrato e com o 

processo de Licitação que o gerou. 

 

2.2. Obrigações da CONTRATADA: 

 

2.2.1. Entregar dos serviços conforme ordem de serviços emitida pela Secretaria de Saúde, a qual 

formulará periodicamente, tendo a proponentes serviços diários para entregar os serviços 

solicitados; 

2.2.2. As próteses dentárias totais e removíveis deverão ser confeccionadas caracterizadas, com cor 

da gengiva seguindo escala padrão, levando em conta a tonalidade da pele, os dentes deverão 

seguir a padronização da cor, tamanho e qualidade necessária a uma boa estética 

individualizada não sofrendo alteração de cor e forma frente a var iações térmicas e ou pela 

função mastigatória; 

2.2.3. Prótese Dentária Parcial Removível Superior e Inferior: intra-oral em liga de cromo-cobalto, 

dento-muco-suportada ou dento-suportada indicada para reabilitar pacientes parcialmente 

desdentados, confeccionadas com estrutura metálica do referido metal, com dentes artificiais 

de resina acrílica unidos a bases confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável e à 

estrutura metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo III, que reproduzem 

as arcadas e os rebordos residuais dos pacientes;  

2.2.4. Prótese Dentária Total Superior e Inferior: Muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes 

totalmente desdentados. Estas próteses deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de 

resina acrílica, unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica 

termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos 

residuais dos pacientes;  

2.2.5. Para a confecção das próteses: removível total e parcial as seguintes especificações serão 

necessárias:  

a) Confecção de moldeira individual em acrílico incolor, somente para as próteses parciais;  

b) Confecção da base de prova em resina acrílica e plano de cera com cera fundida para 

registro de oclusão e dimensão vertical;  

c) Montagem da placa de prova dos dentes de estoque (adquiridos pelo laboratório) 

apropriados para cada caso em particular;  

d) Os dentes de estoque deverão ter tripla prensagem;  

e) Gengiva normal e ou caracterizada de acordo com a solicitação do cirurgião -dentista 

responsável pela especialidade de prótese dentária;  

f) Palato rosa ou incolor de acordo com a solicitação do cirurgião-dentista;  

g) A confecção de estrutura metálica das próteses parciais removíveis deve ser feita com liga 

virgem de Cobalto-Cromo, de acordo com desenho solicitado pelo cirurgião-dentista.  

2.2.6. Todas as próteses deverão ser desinfetadas e entregues acondicionadas em embalagens 

apropriadas, devidamente identificadas, sem violação, deterioração ou quaisquer outros fatores 

que possam comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo com as normas 

pertinentes em vigor no país, respeitando rigorosamente as normas técnicas e de 

biossegurança; 

2.2.7. Controlar para que os veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o qual 

está autorizado;  
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2.2.8. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

2.2.9. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;  

2.2.10.Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 

quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto 

do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os 

mesmos; 

2.2.11.Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 

e acidentes causados a terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e 

trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do objeto deste contrato e mais 

as constantes da Proposta; 

2.2.12.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação; 

2.2.13.Abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem em ônus para a Prefeitura Municipal de 

Itamari, se não previstos neste instrumento e expressamente autorizados pela Prefeitura 

Municipal de Itamari. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O pagamento dependerá da real entrega das refeições, sendo adimplido de acordo com a 

quantidade solicitada em cada autorização de fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal do 

produto adquirido; 

3.2. Em hipótese alguma serão pagos serviços não solicitados; 

3.3. O valor global estimado da presente contratação é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxx), sendo que nele já 

estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transporte de matérias, caso necessário, taxas, 

impostos e outros relacionados com o objeto contratual. 

ITEM DESCRIÇÃO UND R$ UNIT R$ TOTAL 

1 

Prótese Total Maxilar - deverão ser 

confeccionadas com dentes de estoque, unidos a 

bases individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

300   

2 

Prótese Total Mandibular - deverão ser 

confeccionadas com dentes de estoque, unidos a 

bases individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

150   

3 Prótese Parcial Removível Acrílica Maxilar e 200   
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Mandibular - deverão ser confeccionadas com 

dentes de estoque, unidos a bases 

individualizadas confeccionadas em resina 

acrílica rosa termopolimerizável. 

 TOTAL R$  

3.4.  Os valores acima deverão ser pagos a CONTRATADA através de depósito na Conta Corrente 

adiante indicada, de titularidade da Contratada:  

 
Banco  
Agência:  
Conta Corrente:  

3.5. O valor acima descrito será pago no prazo de até 30 dias da apresentação de cada Nota Fiscal 

correspondente e depois de atestadas pelo Município a efetiva satisfação do objeto contratual.  

3.6. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4320/64. 

3.7. Obriga-se a Contratada a manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

3.8. O pagamento poderá ser sustado pelo Município, nos seguintes casos: 

 Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a 

Contratante; 

 Inadimplência das obrigações assumidas e estabelecidas neste contrato e no procedimento 

administrativo que o gerou; 

 Não execução dos serviços nas condições e normas estabelecidas no contrato e no 

procedimento administrativo que o gerou; 

 Erros ou vícios nas notas fiscais.  

3.9. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à CONTRATADA, 

independente de aplicação de multas e/ou sanções, importâncias correspondentes a: 

 Débitos a que tiver dado causa; 

 Despesas relativas à correção de eventuais falhas; 

 Utilização de materiais ou equipamentos da CONTRATANTE cujo fornecimento seja obrigação da 

CONTRATADA; 

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por conta da 

dotação orçamentária e elemento de despesa abaixo discriminado: 
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UNIDADE: 0206 

PROJETO/ATIVIDADE: 2048 

ELEMENTO: 33903900 / 33903200 

FONTE DE RECURSO: 15000000 

 
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

5.1. A vigência do presente contrato será a partir da assinatura do presente contrato, publicação em 

Diário Oficial e emissão da Autorização para consecução do objeto, com duração  de 04 (quatro) 

meses, ou até a extinção do saldo contratual, podendo ter sua vigência prorrogada por períodos iguais 

e sucessivos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

mediante Termo Aditivo, na forma prevista no do art. 107 da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

5.2. O contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizeram necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 

6.1 Ficará impedida de licitar e contratar com o Município do Itamari e será descredenciada do 

cadastro mantido perante a Secretaria Municipal de Administração, pelo prazo de até 01 (um) ano, 

garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações 

legais, a CONTRATADA que: 

a) apresentar documentação falsa; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal. 

6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, execução imperfeita, mora de execução 

e inadimplemento contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia 

defesa, as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito; 

II. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública por prazo de até 05 (cinco) anos; 

III. Descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Itamari pelo mesmo 

prazo previsto na alínea anterior; 

IV.         Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela ou dos serviços afetados, em caso 

de descumprimento de qualquer das obrigações previstas no Contrato, ressalvadas aquelas 

obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades especificas. 

V.      Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos de rescisão por culpa da 

Contratada. 

6.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal quando 

o licitante incorrer por duas vezes na suspensão em virtude de sua inadimplência ter acarretado 

prejuízo para a Administração. 
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6.4. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal esteja 

em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município 

até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

6.5. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 

serão deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, após prévio processo administrativo, 

garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria 

Municipal de Administração. 

6.6. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, quando exigida, a 

CONTRATADA responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.  

6.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 

infração cometida pela CONTRATADA e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, 

não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato.  

6.8. As sanções previstas neste edital são de competência exclusiva do titular da Secretaria Municipal 

de Administração, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vistas. 

6.9. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado 

da notificação administrativa à CONTRATADA. 

6.10. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 

CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

7.1. O Município se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto do presente contrato, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com artigo 125 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

 

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 

8.2. O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, na hipótese 

do não cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições pactuadas, ficando 

ressalvado que a rescisão, nesse caso acarretará as consequências previstas na referida Lei. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 A fiscalização da contratação será exercida pelo Sr. Luiz Beline Lopes de Souza, a quem 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará c iência à 

Administração. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora/contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de veículos e equipamentos inadequado ou 
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de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 Serão partes integrantes deste contrato: 

a) Toda documentação pertinente ao Processo que o gerou, bem assim os documentos relativos ao 

Processo Administrativo, incluindo Mapa de Programação de Compras e Serviços; Certidões; 

Cotações realizadas; ofícios exarados pelos órgãos solicitantes os quais solicitaram a autorização para 

a referida contratação e demonstrando a sua real necessidade; Parecer Jurídico; Despacho da 

Controladoria Municipal; Disponibilidade Orçamentária e Financeira, Despacho do Prefeito autorizando 

a despesa, entre outros. 

10.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as 

correspondências encaminhadas pela CONTRATADA ser protocoladas, para que possam produzir 

efeito. 

10.3 Aos casos não previstos neste instrumento aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei 

Federal 14.133/21 e suas posteriores modificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

O presente Contrato será publicado, na íntegra e por extrato, no Diário Oficia l do Município, porquanto 

não se opera a integração deste município ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos 

termos do artigo 94, inciso II, da Lei Federal 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Itamari, BA para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, 

renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E por acharem, assim, justas e contratadas, de pleno acordo, assinam as partes contratantes este 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.  

 

 

 
   ITAMARI BA, xx de xxxxx de 2024. 
 
 
 

 

EVERTON BORGES VASCONCELOS 
PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI 

 CONTRATADA 

 


